PLANO DE GESTÃO POR COMPETÊNCIA – ASCENSÃO VERTICAL





Após a implantação do “Plano de Gestão por Competência” ocorreram algumas irregularidades de ordem prática e que trouxeram prejuízos aos trabalhadores da Sanepar.





Ocorre que, a Sanepar não vem respeitando o disposto nos parágrafos 2º e 3º do art. 461 da CLT, bem como no art. 13 do “Plano de Gestão por Competência”.




Isso porque, a Sanepar engessa os salários dos trabalhadores de seu quadro funcional, quando estes atingem a faixa representada pela letra “L” de qualquer dos níveis previsto na tabela salarial
 do sistema de gestão por competência.





Com efeito, o trabalhador ao atingir a escala “L” dos níveis do plano de gestão por competência deixa de ter sua ascensão na linha vertical do respectivo plano de carreira.





Ou seja, o trabalhador não ascende ao nível imediatamente subseqüente ao que estava enquadrado.





Exemplificando: o trabalhador estando na letra “L” de qualquer dos níveis do “Plano de Gestão por Competência”, mesmo sendo avaliado não ascende ao nível subseqüente e, por consequência, não tem o enquadramento salarial correspondente.





Em outras palavras, o trabalhador é avaliado em condições de receber os “steps” 
 para ascensão salarial (preenche o requisito II do artigo 13 do PCCS), mas deixa-os de receber por ato unilateral da empresa.





Logo, a justificativa da Sanepar de que não há vagas no nível subseqüente ou que não há disponibilidade orçamentária autorizada pelo Conselho Administrativo, não merece razão.





Certamente, pois desde a implantação do plano de cargos e salários já se aposentaram centenas de trabalhadores que estavam enquadrados nos níveis “4” e “5”, o que justifica a existência de vagas. Além disso, a deliberação pela Diretoria quanto à ascensão vertical fica ao inteiro arbítrio da Sanepar, já que depende de ato unilateral desta, denotando uma condição puramente potestativa.





Em resumo, quando o trabalhador se aposenta ou é demitido, estando ele no nível “5” da tabela, a Sanepar automaticamente elimina a respectiva vaga, contratando novo funcionário para ocupar o cargo, porém, no nível “1”. 





Agindo assim, a Sanepar “congela” a verticalização do “Plano de Gestão por Competência”, trazendo sérios prejuízos a aqueles funcionários que tem expectativa de ascender na carreira.  





Diante disso, outra não é a conclusão senão a de que o procedimento correto é fazer com que os trabalhadores progridam na tabela de níveis e “steps” do plano de carreira, ou seja, aposentando-se algum trabalhador no nível “5”, os demais ascendem aos níveis subseqüentes: aquele no nível “1” para o nível “2”, do nível “2” para o nível “3”, e assim sucessivamente.

I. PLANO DE GESTÃO POR COMPETÊNCIA – ESTAGNAÇÃO DA TABELA DE FAIXAS E NIVEIS – EFETIVO PREJUIZOS AOS TRABALHADORES – REPOSIÇÃO SALARIAL





É fato engessamento dos salários dos trabalhadores por parte da Sanepar, quando estes atingem a faixa representada pela letra “L” de qualquer dos níveis previsto na tabela salarial do “Plano de Gestão por Competência”.





Ou seja, o trabalhador ao atingir a escala “L” dos níveis do plano de gestão por competência, deixa de ter ascensão na linha vertical do respectivo plano de carreira, pouco importando se ele conte com vários anos de casa (antiguidade) e tenha recebido uma ótima avaliação (merecimento).





Desta feita, os saneparianos vêm amargando enormes prejuízos, pois seu salário permanece congelado.





A situação é absurda, pois o funcionário ao alcançar a letra “L” das faixas do plano de carreira passa a ser avaliado, porém, sem nenhum avanço salarial comumente chamado de “Steps”.





Ocorre que, mesmo que o funcionário obtenha uma ótima avaliação, permanecerá com o mesmo salário, pois a Sanepar engessou a ascensão vertical do “sistema de gestão por competência” 





Com isso, é possível afirmar que a pouca utilidade do plano de carreira implantado pela Sanepar.

 



Com razão, haja vista que o plano de carreira deve ser voltado para motivar o quadro funcional. Porém, no modelo adotado pela Sanepar, o que se vê são algumas injustiças e irregularidades.





Destarte, outro ponto importante a se destacar é o fato de que a Sanepar alterou substancialmente a média de pontuação para cada “steps”
 do “Plano de Gestão por Competência”.





Na época da implantação do “Sistema de Gestão por Competência”, a pontuação a ser obtida na avaliação para alcançar os steps era a seguinte:
a) de 12 a 15 pontos: 01 Step

b) de 15, 1 a 18 pontos: 02 Steps
c) de 18,1 a 20 pontos: 03 Steps




Já na segunda avaliação a pontuação ficou estabelecida na seguinte forma:

d) de 12 a 16 pontos: 01 Step

e) de 16,1 a 18 pontos: 02 Steps
f) de 18,1 a 20 pontos: 03 Steps




Sem qualquer motivo aparente a Sanepar, mais uma vez, aumentou a pontuação para cada step, de maneira a dificultar o máximo possível para que o trabalhador ascenda na carreira e tenha avanços salariais. Vejamos:
g) de 12 a 17,9 pontos: 01 Step

h) de 18 a 19,9 pontos: 02 Steps
i) 20 pontos: 03 Steps





Tal situação acarreta prejuízos não só a aqueles trabalhadores que se encontram na letra “L” da tabela do “Plano de Gestão por Competência”, mas para todos os trabalhadores que se submetem a avaliação.





Seja como for, mesmo que o trabalhador consiga os 20 pontos, estando ele na faixa “L” do sistema de Gestão por Competência, não receberá nenhum avanço salarial (steps), pois sob a ótica da Sanepar, tal funcionário já está no limite de ascensão no plano de carreira.

II. PLANO DE GESTÃO POR COMPETÊNCIA – PISO INICIAL ENQUADRAMENTO HORIZONTAL – ADEQUAÇÃO DA RÉGUA





Os últimos três acordos coletivos foram marcados pela implantação e o aumento do piso salarial para o inicio de carreira na Sanepar, conforme se verifica na cláusula nona dos ACTs.




Entretanto, a Sanepar ao invés de adequar a tabela do “Plano de Gestão por Competência”, em conformidade com o aumento do piso salarial, prefere colocar em desuso parte da “régua horizontal” .




Com efeito, a Sanepar por ocasião da estipulação do salário de ingresso no “Plano de Gestão por Competência”, previsto no Acordo Coletivo, coloca tal piso no meio da “régua horizontal”, ficando em desuso as letras “A, B, C e D” no nível “1” da tabela, quando o correto é enquadrar o piso inicial na letra “A” e adequar os demais valores previstos na tabela do “Plano de Gestão por competência”.





Ou seja, a alteração do piso inicial deve ser proporcional a todos os níveis e faixas da tabela do “Plano de Gestão por Competência”.




Certamente, pois chegará o dia em que o piso inicial corresponderá à faixa final da tabela.





Assim, um funcionário recém contratado poderá em menos de três anos estar na faixa final da tabela, na eminência de ascender para o nível subseqüente, da mesma forma que um trabalhador que atua há mais de 10 anos na Sanepar.





Diante de todos esses fatos, o Saemac buscou por diversas vezes solucionar o problema administrativamente. Contudo, como não houve resposta no âmbito administrativo para a solução das pendências, não restando outra solução senão a  de buscar judicialmente a resolução do conflito.



Portanto, o Saemac através de sua assessoria jurídica busca judicialmente, através do processo nº 07784-2009-003-09-00-3, que tramita perante a 3ª vara do Trabalho de Curitiba a correção das irregularidades apontadas.
Dr. Maykon Jorge  

Assessor Jurídico - SAEMAC

� Tabela em anexo.


� Aumento percentual no salário base, representado pelo avanço na linha horizontal da tabela.


� Corresponde ao percentual do avanço salarial.





